PARECER Nº 555, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 290, DE 2014
Por meio da Mensagem nº 35/2014, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 290, de 2014, que autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF, o Banco do Brasil – BB e bancos privados nacionais e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 18 (dezoito) emendas.

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

          Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno consolidado, o Relator Especial em substituição aquele órgão colegiado concluiu pela aprovação do Projeto e pela rejeição das emendas apresentadas.

           Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para a Comissão de Infraestrutura que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.

Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, na qualidade de Relator Especial.

DO PROJETO

A propositura autoriza o Executivo a realizar empréstimos no valor de R$ 3.498.200.000,00 (três bilhões quatrocentos e noventa e oito milhões e duzentos mil reais) para financiar os seguintes projetos:


1)Projeto de melhoria logística e de mobilidade urbana entre Santos e Guarujá 

Construção de um túnel de 900m, com 3 faixas, que comportará também pedestres e ciclistas. Ligará os bairros de Outeirinhos, em Santos, São Vicente e Guarujá.

· Valor do empréstimo: de até 938.200.000,00 (novecentos e trinta e oito milhões e duzentos mil reais)

· Órgão responsável: DERSA

· Prazo do Projeto: 5 anos contados a partir da liberação da primeira parcela do empréstimo, com previsão para 1º semestre de 2014.


2) Expansão da Linha 2 – Verde – Trecho Vila Prudente – Dutra
· Extensão: 13,6 KM (objetiva também interligar com as futuras linhas 15 – Prata Monotrilo Vila Prudente e 6 0 laranja Anália Franco)

· Estações: 13

· Trens: 33 trens de 6 carros cada

· Valor do empréstimo: de até R$ 2.560.000.000,00 (dois bilhões quinhentos e sessenta milhões de reais)

· Órgão responsável: Metrô

· Prazo do Projeto:  início dezembro/2014. 


 - Fim Trecho Vila Prudente - Vila Formosa – Junho de 2020


  - Fim Trecho Vila Formosa – Dutra – agosto de 2021            

O empréstimo pretendido se encontra integralmente amparado pelo ordenamento jurídico pátrio e atende o preceituado pela Resolução do Banco Central do Brasil nº 4.190, de 5 de julho de 2012, apresentando todas as condições de pagamento, garantias e contra garantias exigidas para a espécie. 

           Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.

             Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto.

DAS EMENDAS

Pretende a emenda de nº 1 incluir artigo ao projeto pretendendo que o Estado faça prestação de contas à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia legislativa de São Paulo.

A emenda de nº 2 inclui artigo, para que o Executivo informe, quando do envio das Leis de Diretrizes Orçamentárias dos anos subsequentes ao da aprovação da presente lei, a modelagem das operações de crédito ora autorizadas, bem como, detalhadamente, os valores recebidos e pagos e o desenvolvimento relativo a cada um dos projetos contemplados com os recursos da operação de crédito de que trata a presente lei.

A emenda de nº 3 inclui novo artigo no sentido de encaminhará à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cópia dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei, inclusive seus aditamentos, no prazo de até 30 dias, contados da data das respectivas assinaturas e relatórios circunstanciados contendo os valores recebidos e pagos a cada mês, acompanhado do cronograma físico e financeiro de obras referentes a cada programa atendido pelas operações de financiamento de que trata a presente lei, até o 5º dia útil de cada mês.

A emenda de nº 4 pretende obrigar o Executivo a publicar em Diário Oficial demonstrativo dos contratos assinados.

Pretende a emenda de nº 5 obrigar o Executivo a publicar anualmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, bem como disponibilizará na rede mundial de computadores (internet), demonstrativo de cumprimento das metas relativas ao Programa de Ajuste Fiscal dos Estados efetuado com a União, nos termos da Lei nº 9.496, de 1997, determinado pelo Senado Federal através da Resolução 43, em seu artigo 9º, IV, destacando as seguintes metas: I – da relação entre a dívida financeira total e a receita líquida real (DFT/RLR); II – de superávit primário; III – de receitas provenientes da alienação de ativos (privatizações); IV – referentes ao crescimento da receita tributária própria; e V- de gastos com investimentos em relação à receita líquida real.

Pretende a emenda de nº 6 impor a obrigatoriedade de enviar à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cópias dos seguintes documentos: I - dos contratos de garantias e de contra garantias relativas às operações de crédito de que trata a presente lei; II - dos contratos das operações de crédito de que trata a presente lei com seus anexos; III - da execução física e financeira dos projetos a serem financiados.

A emenda de nº 7 inclui artigo ao projeto no sentido de estabelecer que o Executivo fique impedido de realizar a concessão, a privatização, ou a transferência, a qualquer título, a terceiros, pessoas físicas ou jurídicas de direito privado com fins lucrativos, durante a vigência do objeto do empréstimo ora apreciado.

A emenda de nº 8 acrescenta artigo ao projeto recomendando a realização de mais 3 (três) audiências públicas para tratar de eventuais temas relacionados ao porto de Santos.

 A emenda de nº 9 acrescenta artigo ao projeto no sentido de que condicionar a assinatura do contrato de obtenção de crédito com bancos nacionais e ou internacionais, públicos ou não, a apresentação das condições de financiamento para deliberação da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

A emenda de nº 10 acrescenta artigo ao projeto de modo a  condicionar a consulta aos bancos, para a obtenção do crédito, a concordâncias de todos os intervenientes no processo de licenciamento do túnel, incluindo os órgãos federais intervenientes  no Porto de Santos.

A emenda de nº 11 acrescenta artigo ao projeto recomendando que o túnel imerso será construído entre as regiões portuárias Alemoa e Saboó, na área insular de Santos, e as proximidades da Ilha Barnabé, ligada à Área Continental de Santos.

A emenda de nº 12 acrescenta artigo ao projeto recomendando que os estudos detalhados de cada uma das 13 alternativas indicadas no Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto de Meio Ambiente (EIA-Rima) deverão ser apresentados à Assembleia Legislativa de São Paulo, antes da assinatura do contrato com os bancos financiadores.

A emenda de nº 13 acrescenta artigo ao projeto de modo  estabelecer a obrigatoriedade do empreendedor  incluir, como condição para a assinatura do contrato de crédito, estudos de balneabilidade do Canal do Estuário e da condição praial, e geológico das áreas sob interferência da obra.

A emenda de nº 14 acrescenta artigo ao projeto sugerindo que a área de descarte oceânico do material dragado deverá ser licenciada pelo Ibama, não podendo ser o mesmo quadrilátero utilizado para o descarte dos sedimentos da dragagem de aprofundamento e de berço do Canal do Estuário, devido à sua incapacidade de recuperação ambiental. 

      

A emenda de nº 15 acrescenta artigo ao projeto estabelecendo que o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) do túnel imerso deverá ser apresentado em 30 dias.

    

A emenda de nº 16 acrescenta artigo ao projeto no sentido de estabelecer que o túnel imerso deverá conter reserva de espaço para a instalação dos trilhos do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), em dois sentidos.

A emenda de nº 17 acrescenta artigo ao projeto de modo a prever que as famílias eventualmente desapropriadas deverão ser indenizadas em um prazo de 6 (seis) meses anteriores à desocupação do imóvel.

A emenda de nº 18 sugere a criação de uma Comissão Mista, composta por moradores das áreas atingidas; membros dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios e do Estado; Sociedade Civil Organizada e Ministério Público, que deverá avaliar individualmente cada caso de desapropriação, observando a legalidade e valores de mercado e prazos, sendo emitido um parecer e a efetivação da desapropriação somente ocorrerá com o aceite do desapropriado sobre os termos do parecer técnico da Comissão,  que terá valor de Título Executivo Extrajudicial.

Passamos a relatar o conteúdo das emendas apresentadas.

Depreende-se do conteúdo das propostas, bem como da justificativa apresentada pelos autores das emendas, ora sob análise, que o escopo da iniciativa respalda-se na prerrogativa de fiscalização deste Poder Legislativo sobre os atos do Poder Executivo, além de outros atos de gestão de competência exclusiva do Chefe daquele Poder. 

Nosso arcabouço jurídico já contempla a fiscalização que se pretende exercer já está disponível aos deputados desta Assembléia. As Comissões de Fiscalização e Controle e de Finanças, Orçamento e Planejamento estão perfeitamente aparelhadas para a consecução desse mister.

Cada uma das providências reclamadas pelo autor da propositura já tem, de alguma forma, previsão constitucional ou legal, não se extraindo deste.                            

Poder qualquer de suas prerrogativas ou responsabilidades no que concerne à fiscalização dos atos do Poder Executivo.

Assim, não vemos contribuição efetiva ao projeto de lei que nos leve a aprovar as emendas apresentadas, o que nos leva a opinar por sua rejeição. 

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 290, de 2014, e pela rejeição das emendas de nº 1 a 18 apresentadas.

        É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

